
L          E        I        Nº 941/71 
 
Data    :   10 de março de 1971 
Súmula:  Solicita um Crédito Especial de Cr$ 16.200,00 

para fazer face ao pagamento de despesas de 
transporte de professoras normalistas para as 
Escolas rurais, deste Município. 

 
 

                                     A câmara Municipal de Bandeirantes, Estado do Paraná, 
decretou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 

 
 

L       E      I 
 

 
 

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir, 
pelo preço de Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros), uma área de terras com 4,971 
hectares, pertencentes ao Sr. Ritsuo Miura, localizada à margem da BR 369, neste 
Município, a fim de atender o problema  social local, qual seja, a remoção, para local 
mais afastado da cidade, dos atuais e diversos estabelecimentos comerciais e de 
diversão localizados próximos ao Grupo Escolar “Antenor Moretti”, na Avenida 
Minas Gerais e atender  ainda a outras situações eventuais e que envolvem interesses 
do Município e de sua população. 

 
Parágrafo Único - O Sr. Prefeito Municipal, na qualidade 

de administração do patrimônio municipal, fica com atribuições para, atendendo a 
solução de problemas de ordem social, conforme consta do artigo anterior e após 
comprovar sua real existência e necessidade de solução imediata, ceder, do terreno a 
ser adquirido, área necessária à construção do estabelecimento a ser instalado, cuja 
cessão será gratuita e por prazo nunca superior a vinte anos contados da data da 
publicação desta Lei. 

 
Artigo 2º - Uma vez expirado o prazo da cessão que se 

fizer, nos moldes do artigo anterior, as pessoas que figuraram como cessionários 
terão a obrigatoriedade de desocupar a área cedida, independentemente de aviso ou 
interpelação judicial, podendo, se assim o quiser, demolir e remover as construções e 
benfeitorias que tenham feito sobre a área que ocupava, sendo que a demolição e 
remoção acima referidas serão às suas expensas e independentemente de quaisquer 
pagamentos à municipalidade. 

 



Artigo 3º - Para atender ao crédito acima previsto fica o 
Poder Executivo Municipal autorizado a cancelar igual importância, da dotação 
abaixo, constante do orçamento analítico vigente, obedecendo o que preceitua o 
artigo 43, § 1º, item III, da Lei Federal nº 4.320. 

 
DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 
 
3.2.7.5.85.04.00 – Indenização Trabalhista Cr$ 20.000,00 
 
Artigo 4º - Revogadas as disposições em contrário, entrará 

em vigor esta Lei na data de sua publicação. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, em 10 de 

1971. 
 
Luiz Meneghel 
Prefeito Municipal 
 
Osmar Ortega 
Oficial Administrativo 
 
 
 
 


